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-LEI Nº 10.848, DE 15 DE MARÇO DE 2004 

 

 

Dispõe sobre a comercialização de energia 

elétrica, altera as Leis nºs 5.655, de 20 de maio 

de 1971, 8.631, de 4 de março de 1993, 9.074, 

de 7 de julho de 1995, 9.427, de 26 de 

dezembro de 1996, 9.478, de 6 de agosto de 

1997, 9.648, de 27 de maio de 1998, 9.991, de 

24 de julho de 2000, 10.438, de 26 de abril de 

2002, e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 2º As concessionárias, as permissionárias e as autorizadas de serviço público 

de distribuição de energia elétrica do Sistema Interligado Nacional - SIN deverão garantir o 

atendimento à totalidade de seu mercado, mediante contratação regulada, por meio de 

licitação, conforme regulamento, o qual, observadas as diretrizes estabelecidas nos parágrafos 

deste artigo, disporá sobre:  

I - mecanismos de incentivo à contratação que favoreça a modicidade tarifária;  

II - garantias;  

III - prazos de antecedência de contratação e de sua vigência;  

IV - mecanismos para cumprimento do disposto no inciso VI do art. 2º da Lei nº 

9.478, de 6 de agosto de 1997, acrescido por esta Lei;  

V - condições e limites para repasse do custo de aquisição de energia elétrica para 

os consumidores finais;  

VI - mecanismos para a aplicação do disposto no art. 3º, inciso X, da Lei nº 9.427, 

de 26 de dezembro de 1996, por descumprimento do previsto neste artigo.  

§ 1º Na contratação regulada, os riscos hidrológicos serão assumidos conforme as 

seguintes modalidades contratuais:  

I - pelos geradores, nos Contratos de Quantidade de Energia;  

II - pelos compradores, com direito de repasse às tarifas dos consumidores finais, 

nos Contratos de Disponibilidade de Energia.  

§ 2º A contratação regulada de que trata o caput deste artigo deverá ser 

formalizada por meio de contratos bilaterais denominados Contrato de Comercialização de 

Energia no Ambiente Regulado - CCEAR, celebrados entre cada concessionária ou autorizada 

de geração e todas as concessionárias, permissionárias e autorizadas do serviço público de 

distribuição, devendo ser observado o seguinte:  

I - as distribuidoras serão obrigadas a oferecer garantias;  

II - para a energia elétrica proveniente de empreendimentos de geração existentes, 

início de entrega no mesmo ano ou até no segundo ano subsequente ao da licitação e prazo de 

suprimento de no mínimo 1 (um) e no máximo 15 (quinze) anos; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 
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III - para a energia elétrica proveniente de novos empreendimentos de geração, 

início de entrega no 3º (terceiro) ou no 5º (quinto) ano após a licitação e prazo de suprimento 

de no mínimo 15 (quinze) e no máximo 35 (trinta e cinco) anos.  

IV - o início da entrega da energia objeto dos CCEARs poderá ser antecipado, 

mantido o preço e os respectivos critérios de reajuste, com vistas no atendimento à quantidade 

demandada pelos compradores, cabendo à ANEEL disciplinar os ajustes nos contratos, de 

acordo com diretrizes do Ministério de Minas e Energia. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.488, 

de 15/6/2007) 

§ 2º-A. Excepcionalmente, no ano de 2013, o início de entrega poder-se-á dar no 

ano da licitação, para a energia elétrica proveniente de empreendimentos de geração 

existentes. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 3º Excetuam-se do disposto no § 2º deste artigo as licitações de compra das 

distribuidoras para ajustes, em percentuais a serem definidos pelo Poder Concedente, que não 

poderão ser superiores a 5% (cinco por cento) de suas cargas, cujo prazo máximo de 

suprimento será de 2 (dois) anos.  

§ 4º Com vistas em assegurar a modicidade tarifária, o repasse às tarifas para o 

consumidor final será função do custo de aquisição de energia elétrica, acrescido de encargos 

e tributos, e estabelecido com base nos preços e quantidades de energia resultantes das 

licitações de que trata o § 2º deste artigo, ressalvada a aquisição de energia realizada na forma 

do § 8º deste artigo.  

§ 5º Os processos licitatórios necessários para o atendimento ao disposto neste 

artigo deverão contemplar, dentre outros, tratamento para:  

I - energia elétrica proveniente de empreendimentos de geração existentes;  

II - energia proveniente de novos empreendimentos de geração; e  

III - fontes alternativas.  

§ 6º Entendem-se como novos empreendimentos de geração aqueles que até o 

início de processo público licitatório para a expansão e comercialização da oferta de energia 

elétrica: ("Caput" do parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.943, de 28/5/2009, 

retificada no DOU de 19/6/2009)  

I - não sejam detentores de outorga de concessão, permissão ou autorização; ou  

II - sejam parte de empreendimento existente que venha a ser objeto de ampliação, 

restrito ao acréscimo de capacidade.  

III - (VETADO na Lei nº 11.943, de 28/5/2009) 

§ 7º A licitação para a expansão da oferta de energia prevista no inciso II do § 5º 

deste artigo deverá ser específica para novos empreendimentos ou ampliações, sendo vedada a 

participação de empreendimentos de geração existentes, ressalvado o disposto no § 7º-A. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.943, de 28/5/2009) 

§ 7º-A. Poderão participar das licitações, para expansão da oferta de energia, os 

empreendimentos de geração que tenham obtido outorga de autorização da Aneel ou de 

concessão oriunda de sistema isolado, desde que atendam aos seguintes requisitos:  

I - não tenham entrado em operação comercial; ou  

II - (VETADO) (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.943, de 28/5/2009) 

§ 8º No atendimento à obrigação referida no caput deste artigo de contratação da 

totalidade do mercado dos agentes, deverá ser considerada a energia elétrica:  

I - contratada pelas concessionárias, pelas permissionárias e pelas autorizadas de 

distribuição de energia elétrica até a data de publicação desta Lei; e  

II - proveniente de:  
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a) geração distribuída, observados os limites de contratação e de repasse às tarifas, 

baseados no valor de referência do mercado regulado e nas respectivas condições técnicas;   

b) usinas que produzam energia elétrica a partir de fontes eólicas, pequenas 

centrais hidrelétricas e biomassa, enquadradas na primeira etapa do Programa de Incentivo às 

Fontes Alternativas de Energia Elétrica - PROINFA; 

c) Itaipu Binacional; ou (Alínea com redação dada pela Lei nº 12.111, de 

9/12/2009)  

d) Angra 1 e 2, a partir de 1º de janeiro de 2013; (Alínea acrescida pela Lei nº 

12.111, de 9/12/2009) 

e) empreendimentos de geração cuja concessão foi prorrogada ou licitada nos 

termos da Medida Provisória nº 579, de 11 de setembro de 2012. (Alínea acrescida pela 

Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, com nova redação dada pela Lei nº 12.783, de 

11/1/2013) 

§ 9º No processo de licitação pública de geração, as instalações de transmissão de 

uso exclusivo das usinas a serem licitadas devem ser consideradas como parte dos projetos de 

geração, não podendo os seus custos ser cobertos pela tarifa de transmissão.  

§ 10. A energia elétrica proveniente dos empreendimentos referidos no inciso II 

do § 8º deste artigo não estará sujeita aos procedimentos licitatórios para contratação regulada 

previstos neste artigo.  

§ 11. As licitações para contratação de energia elétrica de que trata este artigo 

serão reguladas e realizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, observado 

o disposto no art. 3º-A da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, com a redação dada por 

esta Lei, que poderá promovê-las diretamente ou por intermédio da Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica - CCEE.  

§ 12. As concessionárias, as permissionárias e as autorizadas de serviço público 

de distribuição de energia elétrica que tenham mercado próprio inferior a 500 (quinhentos) 

GWh/ano ficam autorizadas a adquirir energia elétrica do atual agente supridor, com tarifa 

regulada, ou mediante processo de licitação pública por elas promovido ou na forma prevista 

neste artigo, sendo que na licitação pública poderão participar concessionárias, 

permissionárias, autorizadas de geração e comercializadoras. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 11.075, de 30/12/2004) 

§ 13. Nas licitações definidas no § 3º deste artigo poderão participar os 

concessionários, permissionários e autorizados de geração e comercialização.  

§ 14. A ANEEL deverá garantir publicidade aos dados referentes à contratação de 

que trata este artigo.  

§ 15. No exercício do poder regulamentar das matérias deste art. 2º, será 

observado o disposto no art. 1º desta Lei.  

§ 16. Caberá à Aneel dirimir conflitos entre compradores e vendedores de energia 

elétrica, que tenham celebrado CCEARs, utilizando lastro em contratos de importação de 

energia elétrica ou à base de gás natural, cujas obrigações tenham sido alteradas em face de 

acontecimentos extraordinários e imprevisíveis, decorrentes de eventos alheios à vontade do 

vendedor, nos termos do inciso V do art. 3º da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.943, de 28/5/2009, retificada no DOU de 19/6/2009) 

§ 17. No exercício da competência de que trata o § 16 deste artigo, a Aneel, 

reconhecendo a extraordinariedade e a imprevisibilidade dos acontecimentos, poderá garantir 

neutralidade aos agentes envolvidos, no limite de suas responsabilidades. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.943, de 28/5/2009, retificada no DOU de 19/6/2009) 
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§ 18. Caberá à Aneel, em um prazo de 180 (cento e oitenta) dias, decidir de ofício, 

ou por provocação das partes, acerca das questões de que trata o § 16 deste artigo. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.111, de 9/12/2009) 

 

Art. 2º-A O tomador de garantia de fiel cumprimento na modalidade de seguro-

garantia de novo empreendimento de geração de energia elétrica, de que trata o § 6º do art. 2º, 

cuja beneficiária seja a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, poderá, a seu critério 

e com anuência prévia da Aneel, substituir o seguro-garantia ofertado por termo de assunção 

de dívida, cuja cobrança dar-se-á extrajudicialmente ou mediante inscrição na Dívida Ativa, 

nos termos da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980.  

§ 1º Anuída pela Aneel a substituição de que trata o caput, fica vedada ao 

tomador, seus sócios, controladores, diretos ou indiretos, até a quitação da dívida assumida, a 

contratação decorrente de:  

I - licitação para contratação regulada de energia elétrica de que trata o art. 2º;  

II - licitação para contratação de energia de reserva de que trata o art. 3º-A; e  

III - licitação de instalações de transmissão de energia elétrica de que tratam os §§ 

1º e 6º do art. 17 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995.  

§ 2º O disposto no caput não se aplica aos empreendimentos hidrelétricos.  

§ 3º Caberá à Aneel dispor sobre o termo de assunção de dívida, o qual se 

constitui em título executivo extrajudicial e deverá corresponder ao valor definido na apólice 

do seguro-garantia. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 

 

Art. 3º O Poder Concedente homologará a quantidade de energia elétrica a ser 

contratada para o atendimento de todas as necessidades do mercado nacional, bem como a 

relação dos novos empreendimentos de geração que integrarão, a título de referência, o 

processo licitatório de contratação de energia.  

§ 1º Para os fins deste artigo, os concessionários e os autorizados de geração, as 

concessionárias, as permissionárias e as autorizadas de distribuição, os comercializadores e os 

consumidores enquadrados nos arts. 15 e 16 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, deverão 

informar ao Poder Concedente a quantidade de energia necessária para atendimento a seu 

mercado ou sua carga.  

§ 2º No edital de licitação para novos empreendimentos de geração elétrica, 

poderá constar porcentual mínimo de energia elétrica a ser destinada ao mercado regulado, 

podendo a energia remanescente ser destinada ao consumo próprio ou à comercialização para 

contratação livre.  

§ 3º Com vistas em garantir a continuidade do fornecimento de energia elétrica, o 

Poder Concedente poderá definir reserva de capacidade de geração a ser contratada.  

 

Art. 3º-A  Os custos decorrentes da contratação de energia de reserva de que trata 

o art. 3° desta Lei, contendo, dentre outros, os custos administrativos, financeiros e encargos 

tributários, serão rateados entre todos os usuários finais de energia elétrica do Sistema 

Interligado Nacional - SIN, incluindo os consumidores referidos nos arts. 15 e 16 da Lei n° 

9.074, de 7 de julho de 1995, e no § 5° do art. 26 da Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 

e os autoprodutores apenas na parcela da energia decorrente da interligação ao SIN, conforme 

regulamentação. (“Caput” do artigo acrescido pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

§ 1º A regulamentação deverá prever a forma, os prazos e as condições da 

contratação de energia de que trata o caput deste artigo, bem como as diretrizes para a 
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realização dos leilões a serem promovidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica, direta 

ou indiretamente. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007 e 

transformado em § 1º pela Lei nº 12.111, de 9/12/2009) 

§ 2º Na hipótese de a energia de reserva ser proveniente de fonte nuclear, sua 

contratação será realizada diretamente com a Eletronuclear, constituída na forma da 

autorização contida no Decreto nº 76.803, de 16 de dezembro de 1975. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 12.111, de 9/12/2009) 

 

Art. 3º-B Fica caracterizada a exclusão de responsabilidade do empreendedor, no 

caso de atraso na emissão do ato de outorga pela administração pública em relação à data 

prevista no edital de licitação de que tratam os incisos II e III do § 5º do art. 2º e o art. 3º-A, 

desde que cumpridos todos os prazos de responsabilidade do empreendedor. (Artigo acrescido 

pela Lei nº 12.839, de 9/7/2013)  

 

Art. 4º  Fica autorizada a criação da Câmara de Comercialização de Energia 

Elétrica - CCEE, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, sob autorização do 

Poder Concedente e regulação e fiscalização pela Agência Nacional de Energia Elétrica - 

ANEEL, com a finalidade de viabilizar a comercialização de energia elétrica de que trata esta 

Lei.  

§ 1º A CCEE será integrada por titulares de concessão, permissão ou autorização, 

por outros agentes vinculados aos serviços e às instalações de energia elétrica, e pelos 

consumidores enquadrados nos arts. 15 e 16 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995.  

§ 2º A regulamentação deste artigo pelo Poder Concedente deverá abranger, 

dentre outras matérias, a definição das regras de funcionamento e organização da CCEE, bem 

como a forma de participação dos agentes do setor elétrico nessa Câmara.  

§ 3º O Conselho de Administração da CCEE será integrado, entre outros, por 

representantes dos agentes setoriais de cada uma das categorias de Geração, Distribuição e 

Comercialização.  

§ 4º Os custeios administrativo e operacional da CCEE decorrerão de 

contribuições de seus membros e emolumentos cobrados sobre as operações realizadas, 

vedado o repasse em reajuste tarifário.  

§ 5º As regras para a resolução das eventuais divergências entre os agentes 

integrantes da CCEE serão estabelecidas na convenção de comercialização e em seu estatuto 

social, que deverão tratar do mecanismo e da convenção de arbitragem, nos termos da Lei nº 

9.307, de 23 de setembro de 1996.  

§ 6º As empresas públicas e as sociedades de economia mista, suas subsidiárias ou 

controladas, titulares de concessão, permissão e autorização, ficam autorizadas a integrar a 

CCEE e a aderir ao mecanismo e à convenção de arbitragem previstos no § 5º deste artigo.  

§ 7º Consideram-se disponíveis os direitos relativos a créditos e débitos 

decorrentes das operações realizadas no âmbito da CCEE.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.783, DE 11 DE JANEIRO DE 2013 
 

 

Dispõe sobre as concessões de geração, 

transmissão e distribuição de energia elétrica, 

sobre a redução dos encargos setoriais e sobre 

a modicidade tarifária; altera as Leis nºs 

10.438, de 26 de abril de 2002, 12.111, de 9 de 

dezembro de 2009, 9.648, de 27 de maio de 

1998, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e 

10.848, de 15 de março de 2004; revoga 

dispositivo da Lei nº 8.631, de 4 de março de 

1993; e dá outras providências.  

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA LICITAÇÃO 

 

Art. 8º As concessões de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica 

que não forem prorrogadas, nos termos desta Lei, serão licitadas, na modalidade leilão ou 

concorrência, por até 30 (trinta) anos.  

§ 1º A licitação de que trata o caput poderá ser realizada sem a reversão prévia 

dos bens vinculados à prestação do serviço.  

§ 2º O cálculo do valor da indenização correspondente às parcelas dos 

investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou não depreciados, 

utilizará como base a metodologia de valor novo de reposição, conforme critérios 

estabelecidos em regulamento do poder concedente.  

§ 3º Aplica-se o disposto nos §§ 1º ao 6º do art. 1º às outorgas decorrentes de 

licitações de empreendimentos de geração de que trata o caput, o disposto no parágrafo único 

do art. 6º, às concessões de transmissão, e o disposto no art. 7º, às concessões de distribuição.  

§ 4º Ficam reduzidas a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre as 

indenizações a que se referem o § 2º. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 5º (VETADO na Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

 

Art. 9º Não havendo a prorrogação do prazo de concessão e com vistas a garantir 

a continuidade da prestação do serviço, o titular poderá, após o vencimento do prazo, 

permanecer responsável por sua prestação até a assunção do novo concessionário, observadas 

as condições estabelecidas por esta Lei.  

§ 1º Caso não haja interesse do concessionário na continuidade da prestação do 

serviço nas condições estabelecidas nesta Lei, o serviço será explorado por meio de órgão ou 

entidade da administração pública federal, até que seja concluído o processo licitatório de que 

trata o art. 8º.  
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§ 2º Com a finalidade de assegurar a continuidade do serviço, o órgão ou entidade 

de que trata o § 1º fica autorizado a realizar a contratação temporária de pessoal 

imprescindível à prestação do serviço público de energia elétrica, até a contratação de novo 

concessionário.  

§ 3º O órgão ou entidade de que trata o § 1º poderá receber recursos financeiros 

para assegurar a continuidade e a prestação adequada do serviço público de energia elétrica.  

§ 4º O órgão ou entidade de que trata o § 1º poderá aplicar os resultados 

homologados das revisões e reajustes tarifários, bem como contratar e receber recursos de 

Conta de Consumo de Combustíveis - CCC, Conta de Desenvolvimento Energético - CDE e 

Reserva Global de Reversão - RGR, nos termos definidos pela Aneel.  

§ 5º As obrigações contraídas pelo órgão ou entidade de que trata o § 1º na 

prestação temporária do serviço serão assumidas pelo novo concessionário, nos termos do 

edital de licitação.  

§ 6º O poder concedente poderá definir remuneração adequada ao órgão ou 

entidade de que trata o § 1º, em razão das atividades exercidas no período da prestação 

temporária do serviço público de energia elétrica.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 15. A tarifa ou receita de que trata esta Lei deverá considerar, quando houver, 

a parcela dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados, não 

depreciados ou não indenizados pelo poder concedente, e será revisada periodicamente na 

forma do contrato de concessão ou termo aditivo.  

§ 1º O cálculo do valor dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não 

amortizados ou não depreciados, para a finalidade de que trata o caput ou para fins de 

indenização, utilizará como base a metodologia de valor novo de reposição, conforme 

critérios estabelecidos em regulamento do poder concedente.  

§ 2º Fica o poder concedente autorizado a pagar, na forma de regulamento, para as 

concessionárias que optarem pela prorrogação prevista nesta Lei, nas concessões de 

transmissão de energia elétrica alcançadas pelo § 5º do art. 17 da Lei nº 9.074, de 1995, o 

valor relativo aos ativos considerados não depreciados existentes em 31 de maio de 2000, 

registrados pela concessionária e reconhecidos pela Aneel.  

§ 3º O valor de que trata o § 2º será atualizado até a data de seu efetivo pagamento 

à concessionária pelo prazo de 30 (trinta) anos, conforme regulamento.  

§ 4º A critério do poder concedente e para fins de licitação ou prorrogação, a 

Reserva Global de Reversão - RGR poderá ser utilizada para indenização, total ou parcial, das 

parcelas de investimentos vinculados a bens reversíveis ainda não amortizados ou não 

depreciados.  

§ 5º As tarifas das concessões de geração de energia hidrelétrica e as receitas das 

concessões de transmissão de energia elétrica, prorrogadas ou licitadas nos termos desta Lei, 

levarão em consideração, dentre outros, os custos de operação e manutenção, encargos, 

tributos e, quando couber, pagamento pelo uso dos sistemas de transmissão e distribuição.  

§ 6º As informações necessárias para o cálculo da parcela dos investimentos 

vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou não depreciados, das concessões 
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prorrogadas nos termos desta Lei, que não forem apresentadas pelos concessionários, não 

serão consideradas na tarifa ou receita inicial, ou para fins de indenização.  

§ 7º As informações de que trata o § 6º, quando apresentadas, serão avaliadas e 

consideradas na tarifa do concessionário a partir da revisão periódica, não havendo 

recomposição tarifária quanto ao período em que não foram consideradas.  

§ 8º O regulamento do poder concedente disporá sobre os prazos para envio das 

informações de que tratam os §§ 6º e 7º.  

§ 9º Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre as 

indenizações a que se referem os §§ 1º e 2º. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 

19/7/2013) 

 

Art. 16. O regulamento do poder concedente disporá sobre as garantias exigidas 

das concessionárias beneficiárias das prorrogações de que trata esta Lei.  

Parágrafo único. (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.478, DE 6 DE AGOSTO DE 1997 
 

 

Dispõe sobre a política energética nacional, as 

atividades relativas ao monopólio do petróleo, 

institui o Conselho Nacional de Política 

Energética e a Agência Nacional do Petróleo e 

dá outras providências.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA 

 

Art. 2º Fica criado o Conselho Nacional de Política Energética - CNPE, vinculado 

à Presidência da República e presidido pelo Ministro de Estado de Minas e Energia, com a 

atribuição de propor ao Presidente da República políticas nacionais e medidas específicas 

destinadas a:  

I - promover o aproveitamento racional dos recursos energéticos do País, em 

conformidade com os princípios enumerados no capítulo anterior e com o disposto na 

legislação aplicável;  

II - assegurar, em função das características regionais, o suprimento de insumos 

energéticos às áreas mais remotas ou de difícil acesso do País, submetendo as medidas 

específicas ao Congresso Nacional, quando implicarem criação de subsídios;  

III - rever periodicamente as matrizes energéticas aplicadas às diversas regiões do 

País, considerando as fontes convencionais e alternativas e as tecnologias disponíveis;  

IV - estabelecer diretrizes para programas específicos, como os de uso do gás 

natural, do carvão, da energia termonuclear, dos biocombustíveis, da energia solar, da energia 

eólica e da energia proveniente de outras fontes alternativas; (Inciso com redação dada pela 

Lei nº 11.097, de 13/1/2005) 

V - estabelecer diretrizes para a importação e exportação, de maneira a atender às 

necessidades de consumo interno de petróleo e seus derivados, biocombustíveis, gás natural e 

condensado, e assegurar o adequado funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de 

Combustíveis e o cumprimento do Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, de 

que trata o art. 4º da Lei nº 8.176, de 8 de fevereiro de 1991; (Inciso com redação dada pela 

Medida Provisória nº 532, de 28/4/2011, convertida na Lei nº 12.490, de 16/9/2011)  

VI - sugerir a adoção de medidas necessárias para garantir o atendimento à 

demanda nacional de energia elétrica, considerando o planejamento de longo, médio e curto 

prazos, podendo indicar empreendimentos que devam ter prioridade de licitação e 

implantação, tendo em vista seu caráter estratégico e de interesse público, de forma que tais 

projetos venham assegurar a otimização do binômio modicidade tarifária e confiabilidade do 

Sistema Elétrico. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 
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VII - estabelecer diretrizes para o uso de gás natural como matéria-prima em 

processos produtivos industriais, mediante a regulamentação de condições e critérios 

específicos, que visem a sua utilização eficiente e compatível com os mercados interno e 

externos. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.909, de 4/3/2009) 

VIII - definir os blocos a serem objeto de concessão ou partilha de produção;  

(Inciso acrescido pela Lei nº 12.351, de 22/12/2010) 

IX - definir a estratégia e a política de desenvolvimento econômico e tecnológico 

da indústria de petróleo, de gás natural, de outros hidrocarbonetos fluidos e de 

biocombustíveis, bem como da sua cadeia de suprimento; (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.351, de 22/12/2010, e com nova redação dada pela Medida Provisória nº 532, de 

28/4/2011, convertida na Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

X - induzir o incremento dos índices mínimos de conteúdo local de bens e 

serviços, a serem observados em licitações e contratos de concessão e de partilha de 

produção, observado o disposto no inciso IX. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.351, de 

22/12/2010) 

XI - definir diretrizes para comercialização e uso de biodiesel e estabelecer, em 

caráter autorizativo, quantidade superior ao percentual de adição obrigatória fixado em lei 

específica. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 647, de 28/5/2014,  convertida na Lei 

nº 13.033, de 24/9/2014) 

§ 1º Para o exercício de suas atribuições, o CNPE contará com o apoio técnico dos 

órgãos reguladores do setor energético.  

§ 2º O CNPE será regulamentado por decreto do Presidente da República, que 

determinará sua composição e a forma de seu funcionamento.  

 

CAPÍTULO III 

DA TITULARIDADE E DO MONOPÓLIO DO PETRÓLEO E DO GÁS NATURAL 

 

Seção I 

Do Exercício do Monopólio 

 

Art. 3º Pertencem à União os depósitos de petróleo, gás natural e outros 

hidrocarbonetos fluidos existentes no território nacional, nele compreendidos a parte terrestre, 

o mar territorial, a plataforma continental e a zona econômica exclusiva.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995 
 

 

 Dispõe sobre o regime de concessão e 

permissão da prestação de serviços públicos 

previsto no art. 175 da Constituição Federal, e 

dá outras providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permissões de 

serviços públicos reger-se-ão pelos termos do art. 175 da Constituição Federal, por esta Lei, 

pelas normas legais pertinentes e pelas cláusulas dos indispensáveis contratos. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

promoverão a revisão e as adaptações necessárias de sua legislação às prescrições desta Lei, 

buscando atender as peculiaridades das diversas modalidades dos seus serviços. 

 

Art. 2º Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, em 

cuja competência se encontre o serviço público, precedido ou não da execução de obra 

pública, objeto de concessão ou permissão; 

II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder 

concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou 

consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco 

e por prazo determinado; 

III - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a 

construção, total ou parcial, conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer 

obras de interesse público, delegada pelo poder concedente, mediante licitação, na 

modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre 

capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da 

concessionária seja remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra 

por prazo determinado;  

IV - permissão de serviço público: a delegação, a título precário, mediante 

licitação, da prestação de serviços públicos, feita pelo poder concedente à pessoa física ou 

jurídica que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco. 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DA LICITAÇÃO 

 

Art. 14. Toda concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra 

pública, será objeto de prévia licitação, nos termos da legislação própria e com observância 
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dos princípios da legalidade, moralidade, publicidade, igualdade, do julgamento por critérios 

objetivos e da vinculação ao instrumento convocatório. 

 

Art. 15. No julgamento da licitação será considerado um dos seguintes critérios: 

I - o menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998) 

II - a maior oferta, nos casos de pagamento ao poder concedente pela outorga da 

concessão; (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998) 

III - a combinação, dois a dois, dos critérios referidos nos incisos I, II e VII; 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998) 

IV - melhor proposta técnica, com preço fixado no edital; (Inciso acrescido pela 

Lei nº 9.648, de 27/5/1998)  

V - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de menor valor da 

tarifa do serviço público a ser prestado com o de melhor técnica; (Inciso acrescido pela Lei nº 

9.648, de 27/5/1998)  

VI - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de maior oferta pela 

outorga da concessão com o de melhor técnica; ou (Inciso acrescido pela Lei nº 9.648, de 

27/5/1998)  

VII - melhor oferta de pagamento pela outorga após qualificação de propostas 

técnicas. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998) 

§ 1º A aplicação do critério previsto no inciso III só será admitida quando 

previamente estabelecida no edital de licitação, inclusive com regras e fórmulas precisas para 

avaliação econômico-financeira. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.648, de 

27/5/1998) 

§ 2º Para fins de aplicação do disposto nos incisos IV, V, VI e VII, o edital de 

licitação conterá parâmetros e exigências para formulação de propostas técnicas. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998) 

§ 3º O poder concedente recusará propostas manifestamente inexequíveis ou 

financeiramente incompatíveis com os objetivos da licitação. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998) 

§ 4º Em igualdade de condições, será dada preferência à proposta apresentada por 

empresa brasileira. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998) 

 

Art. 16. A outorga de concessão ou permissão não terá caráter de exclusividade, 

salvo no caso de inviabilidade técnica ou econômica justificada no ato a que se refere o art. 5º 

desta Lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 6.353, DE 16 DE JANEIRO DE 2008 
 

  

Regulamenta a contratação de energia de 

reserva de que trata o § 3º do art. 3º e o art. 3º-

A da Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, 

altera o art. 44 do Decreto nº 5.163, de 30 de 

junho de 2004, e o art. 2º do Decreto nº 5.177, 

de 12 de agosto de 2004, e dá outras 

providências. 

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis nºs 9.478, de 6 de agosto 

de 1997, 10.848, de 15 de março de 2004, e 11.488, de 15 de junho de 2007,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º A energia de reserva a que se referem o § 3º do art. 3º e o art. 3º-A da Lei 

nº 10.848, de 15 de março de 2004, será contratada mediante leilões a serem promovidos pela 

Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, direta ou indiretamente, conforme diretrizes 

do Ministério de Minas e Energia.  

§ 1º Para os efeitos deste Decreto, entende-se por energia de reserva aquela 

destinada a aumentar a segurança no fornecimento de energia elétrica ao Sistema Interligado 

Nacional - SIN, proveniente de usinas especialmente contratadas para este fim.  

§ 2º Será objeto de contratação a energia proveniente de novos empreendimentos 

de geração e de empreendimentos existentes, neste caso, desde que:  

I - acrescentem garantia física ao SIN; ou  

II - sejam empreendimentos que não entraram em operação comercial, até a data 

de publicação deste Decreto.  

§ 3º A recomposição de garantia física reduzida de empreendimentos existentes 

não será considerada como acréscimo a que se refere o § 2º.  

§ 4º A energia de reserva adquirida nos leilões não poderá constituir lastro para 

revenda de energia, nos termos do art. 2º do Decreto nº 5.163, de 30 de julho de 2004.  

§ 5º A energia de reserva será contabilizada e liquidada exclusivamente no 

Mercado de Curto Prazo da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE.  

 

Art. 2º A contratação da energia de reserva será formalizada mediante a 

celebração de Contrato de Energia de Reserva - CER entre os agentes vendedores nos leilões 

previstos no art. 1º e a CCEE, como representante dos agentes de consumo, incluindo os 

consumidores livres, aqueles referidos no § 5º do art. 26 da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro 

de 1996, e os autoprodutores.  

Parágrafo único. Os CER terão prazo não superior a trinta e cinco anos e poderão 

ser celebrados nas modalidades por quantidade ou por disponibilidade de energia, observado o 

disposto no art. 28 do Decreto nº 5.163, de 2004.  
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Art. 3º Para cumprimento do disposto no art. 3º-A, da Lei nº 10.848, de 2004, e 

neste Decreto, todos os agentes de distribuição, consumidores livres - inclusive aqueles 

previstos no § 5º do art. 26 da Lei nº 9.427, de 1996 - bem como os autoprodutores deverão 

firmar Contrato de Uso da Energia de Reserva - CONUER com a CCEE e, além disto, aportar 

a correspondente garantia financeira.  

Parágrafo único. Caberá à ANEEL disciplinar a aplicação de penalidades pelo 

descumprimento do disposto no caput, que poderá abranger, inclusive, a exclusão de agentes 

da CCEE.  

 

Art. 4º Todos os custos decorrentes da contratação da energia de reserva, 

incluindo os custos administrativos, financeiros e tributários, serão rateados entre os usuários 

finais de energia elétrica do SIN, incluindo os consumidores livres e aqueles referidos no § 5º 

do art. 26 da Lei nº 9.427, de 1996, e os autoprodutores apenas na parcela da energia 

decorrente da interligação ao SIN, mediante encargo específico, a ser disciplinado pela 

ANEEL.  

§ 1º Os custos previstos no caput serão pagos mensalmente no âmbito da 

liquidação financeira específica a ser realizada pela CCEE, por intermédio de Encargo de 

Energia de Reserva - EER.  

§ 2º Os custos administrativos, financeiros e tributários com a estruturação e a 

gestão do processo de contratação de energia de reserva deverão ser incluídos no encargo de 

que trata o § 1º.  

§ 3º O EER será proporcional à parcela da carga do agente no SIN, conforme 

medição da CCEE em bases anuais.  

§ 4º O EER pago pelos agentes de distribuição de energia elétrica será repassado 

às tarifas dos consumidores finais.  

 

Art. 5º A CCEE deverá manter Conta de Energia de Reserva - CONER, conforme 

disciplina específica da ANEEL, a qual deverá observar, entre outras, as seguintes finalidades 

e diretrizes:  

I - receber o EER;  

II - efetuar os pagamentos devidos aos agentes vendedores, nos termos dos CER;  

II - receber os valores pagos a título de penalidades relativas à Energia de 

Reserva;  

IV - receber os valores relativos à inadimplência no pagamento do EER;  

V - receber os valores da Energia de Reserva liquidados no Mercado de Curto 

Prazo, nos termos do § 1 º do art. 4º deste Decreto; e  

VI - ressarcir os custos de estruturação e de gestão dos Contratos e da Conta de 

que trata este Decreto.  

§ 1º Parcela do saldo da CONER será destinada à constituição de fundo de 

garantia para o pagamento previsto no inciso II do caput deste artigo, no caso de 

inadimplência dos agentes de consumo, conforme definição da ANEEL.  

§ 2º A CONER será objeto de fiscalização da ANEEL.  

§ 3º A CCEE deverá efetuar a estruturação e a gestão dos Contratos e da Conta de 

que trata este Decreto, na forma disciplinada pela ANEEL.  
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Art. 6º Para a realização dos leilões referidos no art. 1º, o Ministério de Minas e 

Energia definirá o montante total de Energia de Reserva a ser contratada, com base em 

estudos da Empresa de Pesquisa Energética - EPE.  

 

Art. 7º Em relação aos leilões de que trata este Decreto, a entrada em operação 

comercial das unidades geradoras do empreendimento que comporá a Reserva poderá ocorrer 

durante os anos subseqüentes ao início da entrega da energia contratada, ficando assegurada, 

neste caso, a contratação de toda a parcela da garantia física proveniente do respectivo 

empreendimento que for contratado como Reserva.  

Parágrafo único. Deverá haver aplicação de penalidades no caso de não entrada 

em operação comercial de quaisquer unidades geradoras até as respectivas datas previstas no 

cronograma do empreendimento, bem como no caso de sua indisponibilidade, na forma a ser 

regulamentada pela ANEEL.  

 

Art. 8º Aplicam-se subsidiariamente a este Decreto as disposições do Decreto nº 

5.163, de 2004, no que couber.  

 

Art. 9º O art. 44 do Decreto nº 5.163, de 30 de julho de 2004, passa a vigorar com a seguinte 

redação:  

"Art. 44. A ANEEL, no reajuste ou revisão tarifária, deverá contemplar a 

previsão para os doze meses subseqüentes dos custos com os encargos de 

que trata o art. 59, com os custos variáveis relativos ao CCEAR na 

modalidade por disponibilidade de energia elétrica e com o Encargo de 

Energia de Reserva - EER.  

§ 1º O Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS informará a estimativa 

dos custos relativos ao encargo de que trata o art. 59 e aos custos variáveis 

relativos ao CCEAR na modalidade por disponibilidade de energia, até o dia 

31 de outubro de cada ano, para aprovação da ANEEL.  

§ 2º A CCEE informará a estimativa dos valores do EER, até o dia 31 de 

outubro de cada ano, para a aprovação da ANEEL." 

.............................................................................................(NR) 

 

Art. 10. O art 2º do Decreto nº 5.177, de 12 de agosto de 2004, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

"Art.2º...............................................................................................................

..........................................................................................  

IX - efetuar a estruturação e a gestão do Contrato de Energia de Reserva, do 

Contrato de Uso da Energia de Reserva e da Conta de Energia de Reserva;e  

X - celebrar o Contrato de Energia de Reserva - CER e o Contrato de Uso de 

Energia de Reserva - CONUER.  

§1º.....................................................................................................................

.........................................................................................  

VI – manter a Conta de Energia de Reserva – CONER.........................”(NR) 

 

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 16 de janeiro de 2008; 187º da Independência e 120º da República.  
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LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Nelson José Hubner Moreira 
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DECRETO Nº 2.655, DE 2 DE JULHO DE 1998 
 

 

 

Regulamenta o Mercado Atacadista de Energia 

Elétrica, define as regras de organização do 

Operador Nacional do Sistema Elétrico, de que 

trata a Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, e 

dá outras providências. 

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o 

artigo 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.648, de 27 de 

maio de 1998,  

 

DECRETA:  

 

CAPÍTULO I 

DA EXPLORAÇÃO DOS SERVIÇOS E INSTALAÇÕES DE ENERGIA ELÉTRICA 

 

Art. 1º. A exploração dos serviços e instalações de energia elétrica compreende as 

atividades de geração, transmissão, distribuição e comercialização, as quais serão 

desenvolvidas na conformidade da legislação específica e do disposto neste regulamento. 

Parágrafo única. A exploração das atividades referidas neste artigo está sujeita às restrições de 

concentração econômica e de poder de mercado, definidas pela Agência Nacional de Energia 

Elétrica - ANEEL em articulação com a Secretaria de Direito Econômico do Ministério da 

Justiça.  

 

Art. 2º. As atividades de geração e de comercialização de energia elétrica, 

inclusive sua importação e exportação, deverão ser exercidas em caráter competitivo, 

assegurado aos agentes econômicos interessados livre acesso aos sistemas de transmissão e 

distribuição, mediante o pagamento dos encargos correspondentes e nas condições gerais 

estabelecidas pela ANEEL.  

 

Art. 3º. No exercício das atividades vinculadas à exploração de energia elétrica 

serão observadas as seguintes regras:  

I - o concessionário de distribuição contabilizará, em separado, as receitas, 

despesas e custos referentes à distribuição, à comercialização para consumidores cativos e à 

comercialização para consumidores livres;  

II - o concessionário de transmissão contabilizará, em separado, as receitas, 

despesas e custos referentes às instalações de rede básica e os relativos às demais instalações 

de transmissão; Ill - os concessionários de serviço público de energia elétrica contabilizarão, 

em separado, as receitas, despesas e custos referentes às atividades vinculadas à concessão e 

os relativos a outras atividades econômicas porventura exercidas.  

Parágrafo único. As demonstrações dos registros a que se refere este artigo, 

elaboradas de acordo com os princípios de contabilidade geralmente aceitos e com o Plano de 
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Contas do serviço público de energia elétrica, deverão ser disponibilizados aos agentes de 

fiscalização da ANEEL, na forma e nos prazos por esta definidos.  

 

CAPÍTULO II 

DA GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

 

Art. 4º. A atividade de geração de energia elétrica, será exercida mediante 

concessão ou autorização e a energia produzida será destinada:  

I - ao atendimento do serviço público de distribuição;  

II - à comercialização livre, assim considerada aquela contratada com os 

consumidores a que se referem os artigos 12, 15 e 16 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, 

ou com os concessionários, permissionários e autorizados;  

III - ao consumo exclusivo em instalações industriais ou comerciais do gerador, 

admitida a comercialização, eventual e temporária, dos excedentes, mediante autorização da 

ANEEL.  

 

Art. 5º. No caso de privatização de empresa federal detentora de concessão ou 

autorização de geração de energia elétrica para fins de serviço público, o regime de 

exploração será alterado, no todo ou em parte, para o de produção independente, mediante as 

condições que serão estabelecidas no respectivo edital, previamente aprovado pela ANEEL.  

§ 1º O disposto no caput deste artigo poderá ser aplicado, também, nos casos em 

que o titular da concessão ou autorização for empresa sob controle dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios, desde que as partes acordem quanto às regras estabelecidas.  

§ 2º Quando da alteração do regime de exploração da geração, a que se refere este 

artigo, a ANEEL indicará o critério para determinação da indenização porventura devida ao 

concessionário ou autorizado na hipótese de extinção da concessão ou autorização ou de 

encampação das instalações, que poderá levar em conta o valor econômico residual da 

concessão ou autorização, o valor dos investimentos realizados e não amortizados ou o valor 

contábil dos ativos, conforme indicado no respectivo edital.  

 

CAPÍTULO III 

DA TRANSMISSÃO, DA DISTRIBUIÇÃO E DA COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA 

 

Art. 6º. Ressalvados os casos indicados na legislação específica, a atividade de 

transmissão de energia elétrica será exercida mediante concessão, precedida de licitação, 

observado o disposto no art. 3º deste regulamento.  

§ 1º Os reforços das instalações existentes serão de responsabilidade da 

concessionária, mediante autorização da ANEEL;  

§ 2º As instalações e equipamentos considerados integrantes da Rede Básica de 

Transmissão, de conformidade com os procedimentos e critérios estabelecidos pela ANEEL, 

serão disponibilizadas, mediante Contrato de Prestação de Serviços de Transmissão, ao 

Operador Nacional do Sistema Elétrico, e a este estarão subordinadas suas ações de 

coordenação e operação;  

§ 3º As demais instalações de transmissão, não integrantes da Rede Básica, serão 

disponibilizadas diretamente aos acessantes interessados, contra o pagamento dos encargos 

correspondentes.  
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Art. 7º. A ANEEL estabelecerá as condições gerais do acesso aos sistemas de 

transmissão e de distribuição, compreendendo o uso e a conexão, e regulará as tarifas 

correspondentes, com vistas a:  

I - assegurar tratamento não discriminatório a todos os usuários dos sistemas de 

transmissão e de distribuição, ressalvado o disposto no § 1º do art. 26 da Lei nº 9.427, de 

1996, com a redação dada pelo art. 4º da Lei nº 9.648, de 1998;  

II - assegurar a cobertura de custos compatíveis com custos-padrão;  

III - estimular novos investimentos na expansão dos sistemas;  

IV - induzir a utilização racional dos sistemas;  

V- minimizar os custos de ampliação ou utilização dos sistemas elétricos.  

 

Art. 8º. A atividade de distribuição de energia elétrica será exercida mediante 

concessão ou permissão, sempre precedida de licitação.  

 

Art. 9º. Depende de autorização da ANEEL o exercício das atividades de 

comercialização, inclusive a importação e exportação de energia elétrica.  

Parágrafo único. Para obtenção da autorização a que se refere este artigo, a 

empresa, ou consórcio de empresas, deverá comprovar capacidade jurídica, regularidade fiscal 

e idoneidade econômico-financeira.  

 

Art. 10. As concessões, permissões ou autorizações para geração, distribuição, 

importação e exportação de energia elétrica compreendem a comercialização correspondente. 

Parágrafo único. A comercialização de energia elétrica será feita em bases 

livremente ajustadas entre as partes, ou, quando for o caso, mediante tarifas homologadas pela 

ANEEL.  

 

Art. 11. A retratação de consumidor livre, que efetivou a opção de que tratam os 

arts 15 e 16 da Lei nº 9.074, de 1995, implicará sua submissão a novas condições de 

fornecimento a serem ajustadas com o concessionário anterior, observados os critérios 

estabelecidos pela ANEEL.  

 

CAPÍTULO IV 

DO MERCADO ATACADISTA DE ENERGIA ELÉTRICA 

 

Seção I 

Das Regras do Mercado Atacadista de Energia 

 

Art. 12. As transações de compra e venda de energia elétrica nos sistemas 

elétricos interligados serão realizadas no âmbito do Mercado Atacadista de Energia - MAE, 

instituído mediante Acordo de Mercado a ser firmado entre os interessados. 

§ 1º A ANEEL definirá as regras de participação no MAE, bem como os 

mecanismos de proteção dos interesses dos consumidores.  

§ 2º Além das regras comerciais e dos critérios de rateio dos custos 

administrativos de suas atividades, o Acordo de Mercado deverá contemplar:  

I - procedimentos para a admissão de novos membros e indicação de 

representantes;  
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II - obrigação para vender e comprar toda a disponibüidade e necessidades de 

energia através do MAE;  

III - regras para a comercialização de energia elétrica e subseqüentes 

contabilização e liquidação, incluindo o tratamento das perdas;  

IV - o registro dos contratos bilaterais de compra e venda de energia elétrica;  

V - execução ou contratação dos serviços de contabilização e liquidação das 

operações realizadas no âmbito do MAE;  

VI - requisitos de garantia financeira relacionada com os montantes 

comercializados no MAE, não cobertos pelos contratos bilaterais registrados;  

VII - procedimentos para mediação de questões entre os membros do MAE, 

mantida a ANEEL como instância de recurso;  

VIII - contrataçâo de auditoria independente para fiscalizar a operação do 

mercado e informar aos membros do MAE e à ANEEL;  

IX - regras para tratamento e divisão dos riscos hidrológicos,  

§ 3º Qualquer agente que tiver de exercer atividade no MAE deverá promover o 

seu credenciamento, com a demonstração, na forma estabelecida nos respectivos 

regulamentos, da capacidade de oferecer as garantias necessárias à segurança e efetividade 

das operações que vier a realizar.  

§ 4º Cabe à ANEEL homologar o Acordo de Mercado, bem como as suas 

alterações.  

 

Art. 13. Para efeito de determinação dos preços da energia elétrica no mercado de 

curto prazo serão levados em conta os seguintes fatores:  

I - a otimização do uso dos recursos para o atendimento aos requisitos da carga, 

considerando as condições técnicas e econômicas para o despacho das usinas;  

II - as previsões das necessidades de energia dos agentes,  

III - o custo do déficit de energia;  

IV - as restrições de transmissão;  

V - a redução voluntária da demanda em função do preço de curto prazo;  

VI - as interligações internacionais.  

 

Art. 14. Os preços do mercado de curto prazo serão determinados para intervalos 

previamente definidos, que reflitam as variações do valor econômico da energia elétrica.  

Parágrafo único. Um preço adicional, associado à capacidade das usinas 

geradoras, poderá ser introduzido, como incentivo à potência gerada ou posta à disposição do 

sistema elétrico.  

 

Art. 15. Os preços do mercado de curto prazo serão determinados separadamente, 

por áreas de mercado, segundo as regras do Acordo de Mercado.  

§ 1º O critério determinante para a definição das áreas de mercado será a presença 

e duração de restrições relevantes de transmissão nos fluxos de energia dos sistemas 

interligados.  

§ 2º O preço em cada área de mercado levará em conta o ajuste de todas as 

quantidades de energia pela aplicação do fator de perdas de transmissão, relativamente a um 

ponto comum de referência, definido para cada área de mercado.  

 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

Art. 16. As regras de comercialização do MAE explicitarão os critérios de 

alocação de receitas financeiras ocasionadas pelos fluxos de energia entre áreas de mercado.  

 

Art. 17. O processo de contabilização e liquidação de energia, realizado segundo 

as regras do MAE, identificará as quantidades de energia elétrica transacionadas no mercado e 

as liquidadas ao preço de curto prazo.  

 

Art. 18. As regras do MAE poderão prever o pagamento de um encargo destinado 

à cobertura dos custos dos serviços do sistema, inclusive os serviços ancilares, prestados a 

todos os usuários dos Sistemas Elétricos Interligados, que compreenderão, dentre outros:  

I - a reserva de capacidade, em MW, disponibilizada pelos geradores para a 

regulação da freqüência do sistema e sua facilidade de partida automática;  

Il - a reserva de capacidade, em MVAr, disponibilizada pelos geradores, superior 

aos valores de referência estabelecidos para cada gerador em procedimentos de rede, 

necessária para a operação do sistema de transmissão;  

III - a operação dos geradores como compensadores síncronos, a regulação da 

tensão e os esquemas de corte de geração e alívio de cargas.  

 

Art. 19. O Acordo de Mercado definirá as sanções a serem impostas aos agentes 

participantes, na hipótese de descumprimento das normas do MAE, bem como o 

procedimento para sua aplicação, sem prejuízo da competência da ANEEL para a imposição 

das penalidades administrativas cabíveis.  

 

Seção II 

Do Mecanismo de Realocação de Energia 

 

Art. 20. As regras do MAE deverão estabelecer o Mecanismo de Realocação de 

Energia - MRE, do qual participarão as usinas hidrelétricas despachadas centralizadamente, 

com o objetivo de compartilhar entre elas os riscos hidrológicos.  

§ 1º A critério do Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS, as usinas 

hidrelétricas de capacidade instalada igual ou superior a 50 MW serão despachadas 

centralizadamente, ou não.  

§ 2º O MRE abrangerá a parcela de cada empresa, na proporção da cota-parte, da 

energia gerada pela Itaipu Binacional destinada ao sistema brasileiro.  

§ 3º As regras de natureza contábil do MRE, relativas à redistribuição dos créditos 

e débitos de geração entre usinas de sua abrangência, deverão levar em conta a existência de 

áreas de mercado.  

 

Art. 21. A cada usina hidrelétrica despachada centralizadamente corresponderá 

um montante de energia assegurada, mediante mecanismo de compensação da energia 

efetivamente gerada.  

§ 1º Considera-se energia assegurada do sistema aquela que pode ser obtida, a 

risco de déficit pré-estabelecido, conforme regras aprovadas pela ANEEL.  

§ 2º Considera-se energia assegurada de cada usina hidrelétrica participante do 

MRE a fração a ela alocada da energia assegurada do sistema, na forma do disposto no caput 

deste artigo.  
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§ 3º A energia assegurada relativa a cada usina participante do MRE, de que trata 

o parágrafo anterior, constituirá o limite de contratação para os geradores hidrelétricos do 

sistema, nos termos deste regulamento.  

§ 4º O valor da energia assegurada alocado a cada usina hidrelétrica será revisto a 

cada cinco anos, ou na ocorrência de fatos relevantes.  

§ 5º As revisões de que trata o parágrafo anterior não poderão implicar redução 

superior a cinco por cento do valor estabelecido na última revisão, limitadas as reduções, em 

seu todo, a dez por cento do valor de base, constante do respectivo contrato de concessão, 

durante a vigência deste.  

§ 6º A alocação da energia assegurada, de que trata o caput, e as revisões previstas 

nos §§ 4º e 5º, propostas, em conjunto pelo GCOI e GCPS e seus sucessores, serão 

homologadas pela ANEEL.  

 

Art. 22. As transferências de energia entre as usinas participantes do MRE, 

visando a alocação de que trata o artigo anterior, estarão sujeitas à aplicação de encargo, 

baseado em tarifa de otimização estabelecida pela ANEEL, destinado à cobertura dos custos 

incrementais incorridos na operação e manutenção das usinas hidrelétricas e pagamento da 

compensação financeira pelo uso dos recursos hídricos.  

 

Art. 23. O MRE incluirá regras para a alocação, entre os seus membros, da 

energia efetivamente gerada, as quais levarão em conta as perdas de transmissão e deverão se 

basear em um ou mais dos seguintes parâmetros:  

II - energia assegurada da usina;  

II - capacidade instalada da usina;  

III - geração efetiva de energia de cada usina.  

 

Art. 24. Os riscos de indisponibilidade das usinas de geração hidrelétrica, de 

natureza não hidrológica, serão assumidos individualmente pelas usinas participantes, não 

sendo, portanto, cobertos pelo MRE.  

 

CAPÍTULO V 

DO OPERADOR NACIONAL DO SISTEMA ELÉTRICO 

 

Art. 25. As atividades de coordenação e controle da operação da geração e 

transmissão de energia elétrica nos sistemas interligados serão executadas pelo Operador 

Nacional do Sistema Elétrico - ONS.  

§ 1º O ONS será integrado pelos titulares de concessão, permissão ou autorização 

e pelos consumidores livres, a que se referem os arts. 15 e 16 da Lei Nº 9.074, de 1995.  

§ 2º O ONS terá como membros participantes.  

I - representantes indicados pelos Conselhos de Consumidores, constituídos na 

forma da Lei nº 8.631, de 4 de março de 1993, conforme dispuser o estatuto; Il - um 

representante do poder concedente, indicado pelo Ministro de Minas e Energia;  

§ 3º É assegurado ao representante do poder concedente o direito de veto às 

deliberações do ONS, que conflitem com as diretrizes e políticas governamentais para o setor 

de energia elétrica.  

§ 4º O ONS, entidade de direito privado que atuará mediante autorização da 

ANEEL, será regido por estatuto próprio, por esta aprovado.  
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§ 5º O ONS não poderá desempenhar qualquer atividade comercial de compra e 

venda de energia elétrica.  

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 26. Os contratos iniciais, a serem celebrados entre concessionários, 

permissionários e autorizados, na forma do disposto no art. 10 da Lei nº 9.648, de 1998, e os 

demais previstos no art. 9º da mesma Lei, substituirão, para todos os efeitos, aqueles ajustados 

nos termos do art. 3º da Lei Nº 8.631, de 1993.  

§ 1º Os contratos iniciais de compra e venda de energia elétrica deverão ser 

referidos a um ponto comum em cada área de mercado e os montantes contratados serão 

considerados como entregues e recebidos nesse ponto.  

§ 2º No período que antecede a implantação do MAE, as diferenças 

eventualmente apuradas entre os montantes contratados e os montantes efetivamente 

verificados nos pontos de medição, corrigidos para um ponto comum de referência, serão 

tratadas de acordo com as regras de comercialização de curto prazo do Grupo Coordenador 

para Operação Interligada - GCOI e do Comitê Coordenador de Operações do Norte/Nordeste 

- CCON, homologadas pela ANEEL.  

§ 3º A partir da implantação do MAE, as diferenças eventualmente apuradas entre 

os montantes contratados e os montantes efetivamente verificados nos pontos de medição, 

corrigidos para um ponto comum de referência, serão tratadas de acordo com as regras do 

MAE.  

§ 4º Os montantes de energia e demanda de que trata o inciso I do art. 10 da Lei nº 

9.648 deverão ser calculados de acordo com os critérios estabelecidos pela ANEEL.  

§ 5º No período que antecede a constituição do ONS, os contratos de uso do 

sistema de transmissão e de prestação dos serviços da transmissão deverão ser firmados com 

as empresas concessionárias de transmissão, com cláusula de sub-rogação ao ONS.  

 

Art. 27. O repasse da energia elétrica gerada pela ITAIPU Binacional será objeto 

de contratos específicos celebrados diretamente entre os concessionários e autorizados que 

atuam no sistema interligado Sul/Sudeste/Centro-Oeste e as concessionárias FURNAS 

Centrais Elétricas S/A ou Centrais Elétricas do Sul do Brasil S/A - ELETROSUL, conforme o 

caso.  

Parágrafo único. Os contratos a que se refere o caput deste artigo deverão prever o 

pagamento, a FURNAS, pelo transporte de energia elétrica da ITAIPU Binacional, relativo ao 

sistema em corrente contínua.  

 

Art. 28. A aplicação da sistemática do rateio de ônus e vantagens, decorrentes do 

consumo de combustíveis fósseis para geração de energia elétrica, durante o período de 

transição estabelecido nos §§ 1º e 2º do art. 11 da Lei nº 9.648, de 1998, dar-se-á segundo as 

regras e procedimentos atualmente em vigor, a serem consolidados pelo GCOI, observando-se 

os percentuais de redução definidos pela ANEEL.  

 

Art. 29. A energia Elétrica proveniente da ITAIPU Binacional e das usinas 

nucleares Angra I e Angra II, da ELETROBRÁS Termonuclear S.A., será objeto de 

regulamentação específica, a ser expedida pelo poder concedente.  
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Art. 30. Até que se efetive a transferência do Centro Nacional de Operação do 

Sistema - CNOS e dos Centros de Operação do Sistema - COS, bem como dos demais bens 

vinculados à coordenação da operação do sistema elétrico, prevista nos §§ 1º e 2º do art. 15 da 

Lei nº 9.648, de 1998, a utilização dessas instalações pelo ONS será objeto de contrato de 

cessão, firmado entre este e a ELETROBRÁS e suas subsidiárias.  

 

Art. 31. A partir da sua constituição, o ONS definirá as condições de assunção 

progressiva das atividades e atribuições atualmente exercidas pelo GCOI e a parte 

correspondente desenvolvida pelo CCON.  

Parágrafo único. As regras operacionais em vigor, emitidas pelo GCOI e pelo 

CCON, permanecerão válidas até a sua transferência para o ONS.  

 

Art. 32. A ANEEL expedirá as normas complementares deste regulamento.  

 

Art. 33. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 34. Ficam revogados os Decretos nsº. 73.102, de 7 de novembro de 1973, e 

1.009, de 22 de dezembro de 1993.  

 

 

Brasília, 2 de julho de 1998, 177º da Independência e 110º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Raimundo Brito 
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MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA 

.GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA N 218, DE 15 DE MAIO DE 2015 

 

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no uso das atribuições 

que lhe confere o art. 87,parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição, tendo em vista o 

disposto no art. 8 da Lei n 12.783, de 11 de janeiro de 2013, e o que consta no Processo n 

48000.000407/2015-58, resolve: 

Art. 1 A Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL deverá promover, direta 

ou indiretamente, Leilão para Licitação de Concessões de Usinas Hidrelétricas - UHE e 

consequente alocação em cotas de suas Garantias Físicas de Energia e de Potência, de que 

trata a Portaria MME n 123, de 17 de abril de 2013. 

§ 1 O leilão de que trata o caput deverá ser realizado em setembro de 2015. 

§ 2 No leilão previsto no caput serão licitados lotes compostos de concessões de 

Usinas Hidrelétricas, conforme indicados no Anexo I a presente Portaria. 

§ 3 No caso de licitação de UHE cujo término do contrato de concessão ocorra 

após a realização do leilão, o início do prazo da concessão e a alocação em cotas de garantia 

física de energia e de potência dar-se-á quando do final do contrato vigente. 

§ 4 As concessões deverão ser outorgadas pelo prazo de trinta anos contados da 

data de assinatura do Contrato de Concessão ou do término do contrato vigente, o que vier a 

ocorrer por último. 

Art. 2 Para os fins do que dispõe o art. 3 , inciso II, da Portaria MME n 123, de 

2013, a proponente, isoladamente ou em consórcio, deverá comprovar a titularidade por meio 

de ato de outorga vigente, na data de publicação desta Portaria, de ao menos uma Usina 

Hidrelétrica em operação comercial por tempo não inferior a cinco anos, que atenda 

cumulativamente aos requisitos de habilitação técnica por lote conforme consta do Anexo II a 

presente Portaria. 

Parágrafo único. Para fins do disposto nesta Portaria, considera-se modalidade de 

operação Tipo I, II e III, aquelas estabelecidas no Submódulo 26.2 - Critérios para 

Classificação da Modalidade de Operação de Usinas, do Módulo 26 dos Procedimentos de 

Rede, disponíveis no sítio eletrônico www.ons.org.br. 
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Art. 3 Para garantir a continuidade da prestação dos serviços de geração de 

energia elétrica, os vencedores da licitação deverão assegurar que a operação das Usinas 

Hidrelétricas de cada Lote previsto no art. 1 , § 2 , seja realizada, preferencialmente, por 

trabalhadores que exerçam suas funções nas Usinas, bem como envidar esforços para a 

manutenção dos empregos vinculados a essas Usinas, nos termos previstos no Edital do 

Leilão. 

Art. 4 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

EDUARDO BRAGA 

ANEXO I 

Relação das Usinas Hidrelétricas componentes do Leilão para licitação das concessões 

de que trata a Portaria MME n 123, de 17 de abril de 2013. 

Lote Usina Hidrelétrica 
Potência Instalada 

(MW) 
Rio Estado 

A São Domingos 12,000 São Domingos GO 

 
Rochedo 4,000 Meia Ponte GO 

B 
Governador Pedro Viriato Parigot de Souza 

(Capivari/Cachoeira) 
260,000 Capivari PR 

 
Mourão I 8,200 Mourão PR 

 
Paranapanema 31,500 Paranapanema SP 

 

 

 

 

C Garcia 8,600 Garcia SC 

 
Bracinho 16,500 Bracinho SC 

 
Cedros (Rio dos Cedros) 7,400 Cedros SC 

 
Salto (Salto Weissbach) 6,300 Itajaí-Açu SC 

 
Palmeiras 24,602 Cedros SC 

D Ervália 6,970 Bagres MG 

 
Coronel Domiciano 5,040 Fumaça MG 

 
Camargos 46,000 Grande MG 

 
Itutinga 52,000 Grande MG 

 
Sinceridade 1,416 Manhuaçu MG 

 
Neblina 6,468 Manhuaçu MG 

 
Cajurú 7,200 Pará MG 

 
Gafanhoto 14,000 Pará MG 

 
Marmelos 4,000 Paraibuna MG 

 
Joasal 8,400 Paraibuna MG 
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Paciência 4,080 Paranaibuna MG 

 
Piau 18,012 Piau MG 

 
Peti 9,400 Santa Bárbara MG 

 
Dona Rita 2,408 Tanque MG 

 
Tronqueiras 8,500 Tronqueiras MG 

 
Martins 7,700 Uberabinha MG 

 
Salto Grande 102,000 Santo Antônio MG 

E Três Marias 396,000 São Francisco MG 

F Sublote F1: Jupiá (Eng.º Souza Dias) 1.551,200 Paraná SP 

 
Sublote F2: Ilha Solteira 3.444,000 Paraná SP 

 

 

ANEXO II 

Requisitos de Habilitação Técnica por Lote de que trata o art. 3 , inciso II, da Portaria MME n 123, de 17 

de abril de 2013. 

Lote Requisitos Cumulativos de Habilitação Técnica por Lote 

A a) modalidade de operação do Tipo I, II ou III; 

B 

a) modalidade de operação do Tipo I;b) composição da Casa de Força Principal por Grupos Turbina-Gerador 

com potência unitária maior ou igual a 60 MW; ec) reservatório de acumulação com capacidade para prover 

regularização das vazões afluentes e controle de cheias; 

C a) modalidade de operação do Tipo I, II ou III; 

D 

a) modalidade de operação do Tipo I;b) composição da Casa de Força Principal por Grupos Turbina-Gerador 

com capacidadeinstalada total acima de 30 MW; ec) reservatório de acumulação com capacidade para prover 

regularização das vazões afluentese controle de cheias; 

E 

a) modalidade de operação do Tipo I;b) composição da Casa de Força Principal por Grupos Turbina-Gerador 

com potência unitáriamaior ou igual a 60 MW; ec) reservatório de acumulação com capacidade para prover 

regularização das vazões afluentese controle de cheias; 

F 

a) modalidade de operação do Tipo I;b) composição da Casa de Força Principal por Grupos Turbina-Gerador 

com potência unitáriamaior ou igual a 60 MW; ec) reservatório de acumulação com capacidade para prover 

regularização das vazões afluentese controle de cheias. 

 

 


